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introdução

Discutindo resultados de experimentos neurocientíficos, Burton, 
no livro On Being Certain, de 2008, procura dissociar o “sentimento de 
conhecimento” (the feeling of knowing) do conhecimento propriamente 
dito – o qual, na definição clássica sumarizada e criticada por Platão, en-
volveria, além da crença em uma proposição, também sua verdade e sua 
justificação racional. A proposta de Burton ressoa com anotações feitas por 
Wittgenstein em seu último ano de vida (1950-1951), compiladas no livro 
publicado postumamente (On Certainty), nas quais o filósofo procurava 
dissociar o conceito de certeza do conceito de verdade. Realizamos uma 
comparação das propostas de Burton e Wittgenstein, discutindo a tendên-
cia cética do primeiro e realista do segundo. Após discutir a dissociação 
entre o sentir e o conhecer, enfocamos o papel complementar de ambos na 
atividade mental consciente, buscamos uma superação das abordagens tra-
dicionais da consciência, que se encontram restritas à atividade cognitiva.

Na reconstrução contemporânea do conceito de conhecimento 
formulado por Platão (a respeito de seus adversários sofistas), este é con-
cebido - não sem problemas - como uma “crença verdadeira justificada” 
assumida por um determinado agente cognitivo. Este tipo de crença, de 
natureza cognitiva, seria a crença em uma proposição linguística verdadeira; 
além disso, para que seja objeto de conhecimento, o agente cognitivo teria 
uma justificativa para assumi-la. 

A verdade, no sentido tradicional de “correspondência com a 
realidade” é problemática, uma vez que não há consenso a respeito do 
que é a realidade, ou do método para se estabelecer tal correspondência. 
Entretanto, o abandono deste requisito para o conhecimento (isto é, aqui-
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lo que é conhecido precisa ser verdadeiro) conduz a abordagens psicologi-
zantes, em que não só a crença em geral como também a certeza (entendi-
da como o grau máximo da crença) são reduzidas a estados mentais e/ou 
cerebrais, sem maiores implicações epistêmicas. Neste contexto, destaca-se 
a proposta do neurocientista Burton (2008), que argumenta, com base em 
resultados empíricos (como, por exemplo, experimentos de estimulação 
direta do cérebro durante uma cirurgia), que a certeza não passaria de um 
“sentimento de conhecer” (feeling of knowing), que pode estar dissociado da 
verdade, ou seja, as pessoas muitas vezes acreditam em proposições falsas.

Neste capítulo, pretende-se contrastar a posição psicologizante 
de Burton, que conduz ao ceticismo (BURTON, 2008), com as anota-
ções de Wittgenstein (escritas em 1950-51, e publicadas postumamente 
por Anscombe em 1969) a respeito da crença, que apontam no sentido 
de um realismo semelhante ao de Moore (1925, 1939), ambos republi-
cados em Moore (1959). Apesar da semelhança dos títulos, e embora cite 
Wittgenstein quatro vezes em seu livro, Burton (2008) não demonstra, 
de modo explícito, conhecer “On Certainty” de Wittgenstein, Anscombe 
e Von Wright (1969). Em ambos os autores, Burton e Wittgenstein, po-
de-se identificar uma dissociação entre os conceitos de crença/certeza/
sentimento, por um lado, e conhecimento/justificação/verdade, por ou-
tro. Entretanto, a posição epistemológica de Burton é cética, enquanto 
Wittgenstein se aproxima do realismo de Moore quanto às crenças da 
vida quotidiana.

Após este contraste entre os dois autores, levanta-se a hipótese de 
que os sentimentos teriam função epistêmica complementar aos processos 
propriamente cognitivos na construção de um processo mais complexo, o 
fluxo da consciência. Esta hipótese se insere em uma concepção ontológica, 
o Monismo de Triplo Aspecto (MTA), para a qual a consciência humana 
é definida como “o sentimento do que acontece”, conforme Pereira Júnior 
(2013), inspirado no título do livro de Damásio (2000). No MTA, tanto o 
conhecimento quando o sentimento são considerados aspectos da realida-
de (ou seja, não se reduzem a aparências ou ilusões do agente cognitivo). O 
conhecimento consiste na apreensão, processamento e interpretação (isto 
é, atribuição de uma semântica) de padrões de informação (internos e ex-
ternos ao agente cognitivo) constitutivos do real. O sentimento, além de 
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ser um fenômeno subjetivo, também contribui para a apreensão da reali-
dade, porém de modo diferente do conhecimento.

À guisa de conclusão, argumenta-se pela equivalência - para fins 
práticos - das duas posições filosóficas que chamamos de “racionalismo 
moderado” e “emotivismo construtivo”. Pode-se tanto dizer que somos 
agentes cognitivos que utilizam a experiência de sentimentos para melhor 
guiar nossas ações, como feito por Damásio (2000), ou que somos agentes 
sentientes que usam o conhecimento para melhor administrar nossas emo-
ções e suas implicações práticas (como proposto no MTA).

1 moniSmo de triPlo aSPeCto (mta) e a teoria da ConSCiênCia

O MTA, conforme desenvolvido por Pereira Júnior (2013, 2016), 
é uma formulação ontológica na qual a consciência, entendida como um 
dos aspectos da realidade, constitui-se de processos cognitivos com sentido, 
tomando-se o termo “sentido” como relativo ao sentir, que inclui não só a 
atribuição de significado mas também a experiência de sentimentos associa-
dos aos conteúdos cognitivos (estes últimos sendo usualmente concebidos 
como representações, mapas e símbolos). “Sentimento”, no MTA, é um ter-
mo filosófico que abrange não só os sentimentos emocionais (como estar 
alegre, ou estar triste), mas inclui toda a gama das vivências conscientes, 
em cinco modalidades:

a) Perceptiva: por exemplo, sentir o gosto do alimento, o cheiro 
de uma flor;

b) Sensações básicas, de origem biológica, como fome e sede;

c) Sentimentos emocionais, como os acima citados, que muitas 
vezes envolvem relações sociais, como nos casos do amor e do ódio;

d) Sentimentos cognitivos, como saber que se sabe a resposta a 
uma pergunta; ou ainda o sentimento de si como distinto dos outros, isto 
é, o sentimento do Eu;

e) Sentimentos volitivos, como o querer e o desejo.
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Na perspectiva do MTA, os processos puramente físico-químico-
biológicos constituem o primeiro aspecto da realidade; os processos 
informacionais, que constituem o aspecto cognitivo, dizem respeito ao 
segundo aspecto, e a consciência, caracterizada pela conjunção do conhecer 
com o sentir, constitui o terceiro aspecto. Processos informacionais sem 
significado e o respectivo sentimento seriam, portanto, processos mentais 
inconscientes; na presença do encadeamento mental que leva ao significado 
e finalmente ao sentimento, se tornam processos mentais conscientes. 

Retornando à definição clássica de conhecimento, pode-se dizer, 
na perspectiva do MTA, que, se as crenças proposicionais são sentimen-
tos, então os respectivos conhecimentos seriam necessariamente cons-
cientes. Neste caso a Teoria do Conhecimento se transmuta em Teoria da 
Consciência. Implicitamente considera-se que a interação entre cognição 
e sentimento é construtiva, pois a crença em uma proposição é entendida 
como a “força” que torna o conteúdo da proposição consciente (embora 
não garanta sua verdade); na ausência desta “força”, a proposição, mesmo 
que fosse verdadeira, não se tornaria um conteúdo de consciência no agen-
te cognitivo; tampouco poderia ser objeto de justificação. Sem o acesso 
à consciência não haveria como se construir a justificativa por meio de 
um argumento racional (isto é, assumindo a proposição a ser justificada 
como a conclusão de um argumento para o qual se buscam as premissas 
que corretamente a deduzam e também o caminho lógico que conduz das 
premissas à conclusão). A justificativa é uma operação que requer memória 
explícita (consciente) das proposições e do argumento como um todo.

Estabelecidas estas diretrizes, duas tarefas filosóficas se colocam: 

a) Repensar a Teoria do Conhecimento como Teoria da 
Consciência;

b) Investigar a complementaridade do conhecer e do sentir na 
Teoria da Consciência.

Para enfrentar estas tarefas, além das ferramentas propriamente fi-
losóficas de análise conceitual e das evidências do senso comum, torna-se 
importante utilizar também conceitos e evidências oriundos das ciências, 
em uma abordagem interdisciplinar na qual as ciências, em particular a 
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neurociência e a psicologia, trazem importantes subsídios para a discussão 
de problemas filosóficos (PEREIRA JÚNIOR, 2016).

No contexto atual do ensino de Filosofia assume-se (implicitamen-
te) que o estudo da consciência humana poderia ser abarcado pela discipli-
na de Teoria do Conhecimento ou Epistemologia Geral. Entretanto, se as 
propostas dos autores estudados, em particular o MTA, estiverem bem fun-
damentadas, deve-se concluir que a Teoria da Consciência deveria ser a dis-
ciplina mais abrangente, que incluiria tanto os processos cognitivos quanto 
os processos afetivos/emocionais, abarcando a Teoria do Conhecimento e 
partes da Psicologia e Neurociência, incluindo a Neurociência Cognitiva e 
a Neurociência Afetiva. Esta possível conclusão implica na necessidade de 
mudanças curriculares, introduzindo-se a abordagem interdisciplinar no 
ensino de Filosofia.

Há outras motivações secundárias para a discussão, tais como a 
discussão dos limites da racionalidade e a argumentação pela possibilidade 
de um realismo pragmático. No caso da discussão dos limites da raciona-
lidade muito tem sido discutido, por exemplo, a respeito da racionalidade 
do comportamento econômico, a exemplo do best-seller de Arielly (2008), 
assumindo-se que “racional” seja o comportamento de base puramente 
cognitiva, isto é, aquele que exclui as determinações das emoções e sen-
timentos, ou as controlam por meio da Lógica. Se adotarmos a hipótese 
aqui levantada e defendida, a influência das emoções e sentimentos no 
comportamento econômico não deveria ser chamada de “irracional”, mas 
concebida como uma forma expandida de comportamento racional típica da 
consciência humana.

No tocante à argumentação pela possibilidade de um realismo 
pragmático, temos que a possibilidade de uma epistemologia realista crí-
tica embasada em resultados práticos (da experiência quotidiana e/ou da 
ciência/tecnologia) conflita com pressupostos do Idealismo Transcendental 
neo-kantiano, que assume que não podemos conhecer a “coisa-em-si”, 
conforme pode ser conferido em Wedberg (1984). O realismo de Moore 
(1939, 1959) e do último Wittgenstein (1969), assim como a sugestão de 
um “compromisso ontológico” de Quine (1990), apontam no sentido de 
um conceito de consciência semelhante ao proposto no Monismo Reflexivo 
de Velmans (2009): as mentes conscientes refletiriam o mundo real na 
perspectiva de primeira pessoa (isto é, os conteúdos de consciência seriam 



112  PEREIRA JÚNIOR, A. 

Marcos Antonio Alves (Org.). Cognição, emoções e ação. Coleção CLE, v. 84, pp. 107-122, 2019.

referenciados na realidade, porém diferentes, pois cada pessoa tem uma 
perspectiva própria). Esta seria uma das posições possíveis frente aos fenô-
menos do conhecer e do sentir.

2 PoSiçõeS filoSófiCaS frente ao ConheCer e Sentir

Por “crença cognitiva” entende-se a crença no conteúdo de uma 
proposição que intensionalmente refere a estados de coisas. Esta crença 
pode acontecer mesmo se a proposição for falsa, como argumentado por 
Burton (2008). A crença cognitiva pode ainda ser definida como o estado 
subjetivo que temos quando acreditamos que temos algum conhecimen-
to. Quando a crença atinge seu grau máximo, temos a certeza. Seriam 
estes estados subjetivos meros sentimentos (pertencendo à mesma classe 
de estados subjetivos de cunho emocional, como sentir-se triste ou feliz), 
ou seriam propriamente epistêmicos, no sentido de propiciar justificação 
racional e/ou acesso aos critérios de verdade? Pode-se analisar os posicio-
namentos frente a esta questão de acordo com as filosofias de cunho emo-
tivista e racionalista. 

Para os emotivistas, a resposta seria positiva. Haveria duas ten-
dências dentre os emotivistas: as filosofias reducionistas e construtivistas. 
As primeiras, nas quais se poderia classificar Burton (2008), operam a 
redução das crenças cognitivas ao “sentimento de saber”. Para elas, não 
existiria um procedimento independente do sentimento para se justificar 
uma proposição, ou para se demonstrar a verdade. O único recurso que 
temos para apoiar nossos juízos seria o sentimento de conhecer.  Nesta 
categoria poderiam também ser classificadas as posições filosóficas ide-
alistas ou irracionalistas que colocam o Eu consciente como matriz ab-
soluta do real, como é o caso de Fichte ou Schelling, por exemplo. Há, 
ainda, posturas que entendem a vontade como árbitro exclusivo dos pro-
cessos de tomada de decisão, a exemplo de Schöpenhauer ou Nietzsche. 
Entretanto, uma análise mais rigorosa destas filosofias vai além do âmbi-
to deste capítulo.

Para os construtivistas, que são de maior interesse para a aborda-
gem aqui adotada, haveria uma colaboração entre fatores sentimentais e 
racionais na construção do conhecimento. As operações mentais que en-
volvem processamento de informação e inferências lógicas são considera-
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das como sendo próprias à racionalidade cognitiva. As operações mentais 
que envolvem sentimentos são consideradas como sendo propriamente 
afetivas, ou - para se usar uma expressão popular na atualidade - do âmbito 
da “inteligência emocional”, conforme Goleman (1998). Nossos estados/
processos mentais conscientes teriam ambos os componentes. O sentimen-
to requer um conteúdo cognitivo (representação, mapa ou símbolo) a ser 
sentido e o conhecimento, para ser consciente, requer que seus conteúdos 
sejam sentidos (ou, ao menos, que sejam acreditados, como na definição 
platônica clássica).

As crenças poderiam ser cognitivas e não-cognitivas. A crença cog-
nitiva consiste em acreditar em uma proposição para a qual se tem justi-
ficativa racional. Já a crença não-cognitiva (ou seja, a fé) consiste em se 
acreditar naquilo para o que não se tem uma justificativa racional. Do pon-
to de vista emotivista reducionista, não haveria como se distinguir cren-
ça epistêmica e fé, uma vez que ambas seriam sentimentos, sem maiores 
qualificações. Um sentimento não é objeto de justificações. Para a filosofia 
emotivista construtivista, pode-se fazer a distinção, pois nela se admite a 
possibilidade de justificativas racionais independentes do (e complemen-
tares ao) sentimento.

Para os racionalistas, as crenças cognitivas não seriam meros sen-
timentos. Os racionalistas podem ser divididos em radicais e moderados. 
Para os radicais, se o conhecimento é suportado por sentimentos, então 
não é justificado, pois a justificação teria de ser puramente racional. Para 
os moderados, cognição e sentimento podem estabelecer relações coopera-
tivas, pois, embora os sentimentos não sejam, em si mesmos, justificativas, 
podem motivar justificações racionais.

Aparentemente o emotivismo construtivista se aproximaria do ra-
cionalismo moderado (assim como o “copo meio cheio” equivale ao “copo 
meio vazio”). No entanto, não se deve pular apressadamente para esta con-
clusão, pois o valor epistêmico dos sentimentos tende a ser apreciado de 
modo antagônico por estas filosofias. Para constatar algumas nuances desta 
temática, retornamos brevemente a Wittgenstein e Burton.
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3 WittgenStein e Burton

Enquanto no Tratado Lógico-Filosófico Wittgenstein (1922) conce-
be o conhecimento como relativo às formas lógicas presentes no mundo, 
a partir das Investigações Filosóficas de Wittgenstein (1953) passa a enten-
der o pano de fundo do conhecimento como “formas de vida”. Estas não 
seriam formalizáveis, mas poderiam ser reconhecidas em suas dimensões 
práticas. Neste novo quadro conceitual, os conceitos de certeza e conheci-
mento, que foram ligados por Descartes nos meandros de suas Meditações 
Metafísicas, se dissociam. 

O conceito de conhecimento continua sendo vinculado aos concei-
tos de verdade e justificação, como na definição platônica clássica, ainda que 
a operacionalização destes últimos conceitos tenha se revelado bem mais 
problemática do que Wittgenstein julgava quando escreveu o Tratado. São 
os conceitos de crença e certeza, antes subordinados ao conhecer, que assu-
mem estatura e densidade próprias e passam a ser objetos de análise.

Os componentes fundamentais do plano de fundo da vida não 
poderiam ser objetos de conhecimento, mas poderiam ser apreendidos nas 
ações práticas, ensejando a formação de crenças e certezas, um saber práti-
co, eficazes e eficientes no mundo da vida. Com isso, não se reduz o escopo 
da vida mental consciente humana à empiria ou ao relativismo sofístico, 
mas, pelo contrário, a concepção de vida mental se expande, vindo a ocu-
par um plano da realidade que não seria propriamente coberto pela razão 
lógica ou pelas consequências (dedutivas) das teorias científicas. 

Discutindo os argumentos de Moore (1925, 1939) em favor da 
existência de um mundo externo à mente, e da possibilidade do senso 
comum apreender este mundo, Wittgenstein (1969), nos parágrafos 136 
a 166, sustenta que podemos ter um saber prático a respeito das formas 
de vida fundamentais, mesmo na ausência de provas ou justificativas ló-
gicas e/ou científicas a seu respeito. Tal saber se manifesta na forma de 
crenças que atingem o grau máximo - a certeza - mesmo na ausência de 
justificativas racionais ou de acesso a seus critérios de verdade: a prática hu-
mana “se autossustenta” (WITTGENSTEIN, 1969, p. 139), o que pode 
ser demonstrado por meio de exemplos, como fez Moore. A partir des-
tas evidências práticas fundamentais, que formam um sistema, conforme 
Wittgenstein (1969, p. 185) é que são construídas todas as demonstrações 
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lógicas, como aquelas realizadas pelas ciências empíricas, com o uso da 
lógica formal e da matemática.

A descrição das formas de vida em Wittgenstein (1969) aproxi-
ma-se da fenomenologia de Husserl (1947), em particular do conceito de 
mundo da vida, que passa a ocupar lugar central na filosofia husserliana a 
partir das Meditações Cartesianas. Assim como em Heidegger - o discípulo 
de Husserl que mais se aprofundou na filosofia da existência temporal - 
para Witgenstein (1969) as “essências” da vida não constituem um sistema 
fixo de categorias, mas são constituídas temporalmente, em uma diversi-
dade de usos, como nos “jogos de linguagem”, e podem ser abordadas por 
meio de diferentes modalidades de apreensão, que vão da simples crença 
de senso comum até a crença religiosa e a certeza científica. Estas distinções 
ocupam boa parte das anotações de Wittgenstein (1969) vide, por exem-
plo, nos parágrafos 92-110, 238-245, 422 e adiante 608-612.

Burton (2008), por sua vez, propõe, com base em resultados neu-
rocientíficos, que a certeza é apenas o “sentimento de conhecer”. Este sen-
timento adviria da operação de mecanismos cerebrais que funcionam de 
modo independente dos mecanismos cognitivos (ou racionais, se assumido 
que a razão se reduz à cognição). Exemplificando sua distinção, Burton 
(2008) cita a distinção feita por Wittgenstein entre “certo” (right) no sen-
tido cognitivo (correção de um raciocínio) e no sentido afetivo (como sa-
tisfação de uma demanda subjetiva). Burton (2008, p. 3) propõe que o 
sentimento de conhecer seja radicalmente distinto do conhecer. Isso porque, 
em determinadas condições neurológicas, ou sob o efeito de determina-
dos estímulos, as pessoas têm certeza de conhecer determinados estados 
de coisas (ou relações entre estados de coisas) que comprovadamente não 
existem, ao menos em termos científicos. 

O tipo de exemplo que melhor se encaixa na abordagem de Burton 
refere-se aos chamados “estados místicos”, que seriam – em sua aborda-
gem, mas não necessariamente, como discutido por Shanon (2001) – ape-
nas sentimentos, sem o correspondente conhecimento “objetivo”. Em ter-
mos neurocientíficos, os estados místicos seriam gerados pela ativação do 
sistema límbico, sem a correspondente ativação dos sistemas propriamente 
cognitivos do cérebro humano, como o córtex pré-frontal. Este tipo de 
padrão pode ser visualizado em experimentos com neuroimagem ou ele-
troencefalografia, o que constituiria evidência suficiente, nos paradigmas 
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atuais da neurociência cognitiva, para se fazer uma dissociação entre senti-
mento de conhecer e conhecer propriamente dito.

De fato, pode-se operacionalmente efetuar o que os neurocientis-
tas cognitivos chamam de “dupla dissociação”. Isso porque, além da possi-
bilidade de se ter o sentimento de certeza sem o respectivo conhecimento 
(daquilo que se tem como certo), há casos em que ocorre a ativação das 
áreas cognitivas sem a ativação do sistema límbico (que seria o correlato 
cerebral do “sentimento de conhecer”). Embora a dupla dissociação não 
seja um método controvertido no âmbito científico, podemos questionar 
sua validade neste caso, pois a existência de conhecimento sem a crença na 
proposição que o enuncia conflitaria com a definição clássica adotada na 
Teoria do Conhecimento filosófica.

O problema com que o leitor de Burton se defronta é o de se ava-
liar se o sentimento de conhecer seria realmente desprovido de qualquer 
valor cognitivo, no que tange a uma realidade independente da mente do 
agente cognitivo. Ao invés das posições extremas, pode-se argumentar pelo 
emotivismo construtivista ou pelo racionalismo moderado, para os quais 
o sentimento de conhecer possa ter um papel pragmático na elaboração 
de conhecimento a respeito de uma realidade independente da mente do 
agente. Em contextos do senso comum e religiosos, pode-se, então, adotar 
a análise de Wittgenstein (1969), fazendo-se uma distinção entre crença 
cognitiva e fé. A primeira coaduna com justificações racionais, enquanto a 
segunda se faria contra a razão, por exemplo, postulando-se um ser supre-
mo incognoscível.

4 hiPóteSe da ComPlementaridade de ConheCer e Sentir

Formula-se aqui a hipótese de que os sentimentos teriam função 
epistêmica complementar aos processos propriamente cognitivos na cons-
trução de um processo ainda mais complexo, a saber, o fluxo da consciência. 
Esta hipótese se insere em uma concepção ontológica para a qual a cons-
ciência é concebida como “o sentimento do que acontece”. Neste conceito 
de consciência, “o que acontece” é o vir-a-ser da realidade, na perspectiva 
de um determinado agente, que é representado em seu sistema cognitivo 
por meio de um sofisticado processamento de sinais. Entretanto, tais re-
presentações só se tornam conscientes quando dotadas de um sentido, isto 
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é, quando as mensagens carregadas pelos sinais informacionais afetam de 
modo global o sistema. 

Entende-se neste contexto por “atribuição de sentido” mais que 
a atribuição de significado. O ato de sentir envolve também um efeito da 
informação (ou causa formal aristotélica) sobre o corpo (ou causa material 
do agente), ou seja, a consciência é entendida como um processo no qual a 
informação representada ou mapeada na mente afeta o corpo do agente, e 
acordo com Pereira Júnior (2015a, 2015b). Sem a presença dos sentimen-
tos, tal afeto ou efeito não ocorre; isto é, o processamento de informação 
e as representações ou mapas resultantes permanecem inconscientes, tal 
como se supõe acontecer em computadores digitais – que processam in-
formação, mas aparentemente não são conscientes, pois lhes falta a capa-
cidade de sentir o significado da mensagem informacional a partir de uma 
perspectiva  própria, perspectiva de primeira pessoa, vide Nagel (1974). 

No MTA, tanto o conhecimento quanto o sentimento têm den-
sidade ontológica. Além de serem fenômenos subjetivos, que ocorrem na 
perspectiva de primeira pessoa, também são aspectos fundamentais da re-
alidade. O conhecer consiste na apreensão, processamento e interpretação 
(isto é, atribuição de uma semântica) de padrões de informação (internos 
e externos ao agente cognitivo) constitutivos do real. Os processos cogni-
tivos, que levam ao conhecimento, se iniciam no plano inconsciente, por 
meio da apreensão e processamento de padrões de informação que deri-
vam das matrizes do real. Para maior discussão dessas matrizes, intituladas 
“formas de energia”, vide Pereira Júnior (2016). O processo interpretativo 
também se inicia no plano inconsciente (por exemplo, na distinção entre 
“Self ” e “Não-Self ” pelo sistema imune) e se estende até o plano conscien-
te, quando enseja a formação de sentimentos a respeito do conteúdo da 
informação (mensagem) que está sendo processada. 

O sentimento, além de ser um fenômeno subjetivo, também pos-
sibilita o “desvelamento” da estrutura profunda da realidade, por meio da 
intuição. No MTA, o termo “desvelamento” tem uma amplitude maior do 
que na obra do filósofo que o introduziu, Martin Heidegger. Ao “sentir o 
mundo”, o agente consciente atualiza em sua mente um padrão informa-
cional que expressa uma combinação das matrizes fundamentais da reali-
dade (“Sentimento do Mundo”, vale lembrar, é o título de um poema de 
Carlos Drummond de Andrade e também do livro em que o poema foi 
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publicado). Por exemplo, uma combinação estruturante da realidade é a 
combinação de hidrogênio e oxigênio. A liquidez é uma propriedade emer-
gente desta combinação. Porém, ela só se atualiza quando sentida por um 
agente consciente; sem estes agentes, tal propriedade emergente perma-
nece em estado potencial. Outros casos, citados, por exemplo, em Pereira 
Júnior (2013, 2016), são o sabor salgado e o odor das flores (este tam-
bém utilizado como exemplo por Heidegger, vide Pereira Júnior (2016). 
A combinação entre sódio e cloro gera como potencialidade o sabor de 
sal. Entretanto, este sabor só é atualizado quando sentido por um agente 
consciente. O mesmo se aplica ao odor das flores, que existe como poten-
cialidade coexistente à existência de flores, mas só emerge como atualidade 
quando é sentido por um agente consciente.

O sentimento, segundo o MTA, também possibilitaria um acesso 
cognitivo a propriedades da realidade mais complexas que as qualidades 
sensoriais. Nestes casos, o termo utilizado pelos cientistas para se referir 
a este tipo de sentimento é “intuição”. Por exemplo, enquanto tocando 
seu violino em um pequeno barco que deslizava sobre um lago em quase 
silêncio, Einstein teria intuído uma relação fundamental entre matéria e 
energia. Neste caso, não se trata obviamente de um processo sensorial, 
mas de intuição de um princípio fundamental de toda a realidade, a partir 
de especulações mentais, o que sugere algum grau de isomorfismo entre 
as operações mentais e as operações fundamentais do real. Curiosamente, 
muitos recipientes do Prêmio Nobel relatam experiências semelhantes nas 
quais a intuição desempenha uma papel central na descoberta de hipóteses 
científicas inovadoras, conforme Marton, Fenshan e Chaiklin (1994).

No MTA, os princípios fundamentais das operações mentais não 
podem ser concebidos como atributos de um sujeito pensante ou Eu trans-
cendental separado da natureza; os três aspectos e suas manifestações se-
riam co-extensivos em uma realidade unitária e complexa. Neste sentido, 
vale ressaltar que a epistemologia genética de Piaget seria um bom exemplo 
do proposto isomorfismo entre operações mentais e operações da natureza 
(VONÈCHE, 2007), que contrasta com a suposição dualista (ou idealista) 
dominante na filosofia moderna, para a qual os princípios operantes na 
mente consciente se aplicariam apenas a um domínio fenomênico dissocia-
do da realidade natural. No MTA, o domínio fenomênico da experiência 
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consciente é co-extensivo com realidade natural, possibilitando a atualiza-
ção de potencialidades desta mesma realidade.

Decorre destas considerações que, para o MTA, o âmbito dos pro-
cessos de desvelamento do ser (ou seja, atualização de potencialidades da 
realidade na perspectiva de um determinado agente cognitivo) é muito 
mais amplo que em Heidegger. Este filósofo restringia o genuíno desve-
lamento a determinadas manifestações artísticas, como a poesia, e conde-
nava a técnica como sendo responsável pelo “esquecimento do ser”. No 
MTA, o desvelamento apresenta diversas modalidades, inclusive a técnica 
e a tecnologia contemporâneas, abrangendo todas as modalidades da expe-
riência consciente. Sobre a amplitude do conceito de sentimento no MTA, 
confira Pereira Júnior (2015). A Cosmologia científica contemporânea, 
por exemplo, fazendo uso de sofisticadas tecnologias, evidencia que nossa 
galáxia é apenas uma dentre milhões ou bilhões de galáxias de semelhante 
magnitude. Esse feito da ciência e da tecnologia contemporâneas, na pers-
pectiva do MTA, constituiria um “desvelamento do ser” de valor cognitivo 
incomensuravelmente superior à totalidade dos poemas de Hölderlin, poe-
ta que inspirou a tese de Heidegger. A engenharia genética, ao gerar clones, 
seres quiméricos e ao introduzir novidades na medicina que alteram os 
processos da vida, também atualiza potencialidades da realidade, nos des-
velando características do real que até então desconhecíamos.

ConSideraçõeS finaiS 

Em síntese, propõe-se que conhecer e sentir sejam processos men-
tais complementares, que conjuntamente compõem o fluxo da consciência 
dos agentes cognitivos. A implicação antropológica desta proposta é que 
somos agentes cognitivos que utilizam a experiência de sentimentos para 
melhor guiar nossas ações, como em Damásio (2000), ou agentes sentien-
tes que usam o conhecimento para melhor administrar nossas emoções e 
suas implicações práticas, como no MTA. 

Tanto no indivíduo quanto na sociedade pode-se observar, his-
toricamente, a preponderância do conhecer sobre o sentir, ou vice-versa. 
Daniel Kahneman ganhou o Nobel em Economia de 2003 ao propor que 
teríamos dois sistemas envolvidos nas tomadas de decisão econômica, um 
deles se baseando no conhecer e o outro no sentimento, confira Morewedge 
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e Kahneman (2010). Como conhecer e sentir se combinam, tanto como 
fenômenos mentais quanto em suas bases físico-químico-biológicas, con-
forme expõe Pereira Júnior (2013, 2016), não é conveniente argumentar 
pela dominância absoluta de um sobre o outro. As considerações acima 
sugerem que, para fins práticos, as duas alternativas (agente cognitivo que 
sente, ou agente sentiente que conhece) se equivalem. Na evolução cósmi-
ca o processamento de informação (que é a base do conhecimento) teria 
possivelmente ocorrido antes do sentir consciente; entretanto, ao se es-
tudar o comportamento de agentes cognitivos que se utilizam de ambos 
(conhecer e sentir) para guiar suas decisões, não se pode argumentar por 
uma dominância absoluta de uma destas funções.

Agradecimento: FAPESP, pelo apoio à pesquisa sobre o Monismo de Triplo 
Aspecto.
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